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RESUMO
O intenso processo de urbanização e a exiguidade de espaços urbanos vêm avançando velozmente, comprometendo as funções originais dos sistemas naturais para além do que já intervêm na dinâmica social. Este trabalho representa um esforço de analisar, dentre esses sistemas, os espaços relativos às margens de um rio. No estudo de caso apresentado foi privilegiado o Rio Capibaribe no estado de Pernambuco, cujos recortes citadinos situam-se em três municípios: Santa Cruz do Capibaribe (alto curso), Limoeiro (médio curso) e São Lourenço da Mata (baixo curso). O objetivo foi relacionar as políticas públicas – adotadas nos três níveis de governo – e os seus respectivos impactos e influências decorrentes no processo de uso e ocupação das margens do rio, nas cidades destes municípios. Tomando de empréstimo a reflexão marxista do espaço-mercadoria se avança na compreensão da lógica instalada em cada realidade, bem como na forma de leitura dos atingidos direta ou indiretamente por essas políticas. Em gabinete, foram analisadas políticas públicas de cada município, cotejadas junto às informações secundárias obtidas em órgãos da administração pública. Em campo foram realizados registros in loco e aplicados questionários junto a segmentos sociais fixados nas áreas analisadas. Os resultados até agora alcançados vêm reafirmando a hipótese da quebra de compromissos instituídos pelas políticas públicas promovidas em distintos níveis governamentais. Nesse sentido, as margens do rio Capibaribe encontram-se, em quase totalidade, ocupadas de forma indevida nesses três recortes estudados. Mais agravante é que o tipo de ocupação compromete à montante e a jusante à qualidade do sistema natural. 

Palavras-chave: Margens de rios. Capibaribe. Políticas Públicas. Cidades.

Introdução

Os ambientes lindeiros a rios caracterizam-se por sua complexidade resultante de longos processos que constituem a formação dos sistemas naturais (AB’SABER, 2007). Entende-se por rio “uma corrente contínua de água, mais ou menos caudalosa, que deságua noutra, no mar ou lago” (CHRISTOFOLETTI, 2006, p. 65), acompanhado por uma faixa de terras emersas, de largura variável, à qual denominamos de margens (GUERRA e GUERRA, 2006).

Os rios e suas margens destacam-se por sua importância ambiental
. Atualmente, podem ser concebidos como elementos substanciais de um modelo econômico liberal, seja por limitarem a água, recurso fundamental à sobrevivência humana e a inúmeras atividades agrícolas, industriais, comerciais e de lazer, seja por concentrar grandes contingentes demográficos. Na cidade, estes ambientes são objeto da valorização diferenciada do capital e meio direto e indireto para produção de riquezas, constituindo o espaço-mercadoria (Carlos, 2007). Mercadoria, referenciada nesse binômio espaço-mercadoria como integrante do que Marx define como
“objeto externo, uma coisa que, por suas propriedades, satisfaz necessidades humanas, seja qual for a natureza, a origem delas, provenham do estômago ou da fantasia. Não importa a maneira como a coisa satisfaz a necessidade humana, se diretamente, como meio de subsistência, objeto de consumo, ou indiretamente, como meio de produção” (MARX, 2013, p. 57).
Harvey citando Marx afirma que “a riqueza das sociedades onde rege a produção capitalista configura-se em imensa acumulação de mercadorias” e por meio desta reside o esforço do capital para garantir a todo custo sua reprodutibilidade (HARVEY, 2011). As margens de rios, enquanto mercadorias no espaço urbano, não estão aquém deste “esforço” e ora integram os espaços de interesse do capital, marcados pela concentração de investimentos, e ora compõem as áreas de baixa renda negadas temporariamente pela lógica de produção capitalista do espaço (HARVEY, 2005), impedidas de alcançar patamares mais elevados de desenvolvimento. 

Todavia, o Capital tem demonstrado sinais de sua fragilidade enquanto motor do pensamento único que governa as relações sociais na atualidade. Ser “o sangue que flui no corpo político de todas as sociedades que chamamos de capitalistas, espalhando-se às vezes como um filete e outras vezes como uma inundação” (HARVEY, 2011, p. 7) não tem sido suficiente para evitar crises. Apesar de seu poder extensivo, seus milagres ante os sucessivos colapsos socioambientais não têm sido mais camuflados pelas espetaculosas miragens promovidas pela deusificação da técnica e da ciência. Já se torna comum o quadro alarmante e controverso de cidades às margens de rios permanentes ou sazonais, significativamente poluídos, com crise de abastecimento de água.

À luz da ordem mundial presente, caracterizada por Santos (2007) como meio técnico científico informacional, o capital deixa explícita sua incorrigibilidade e torna evidentes suas contradições face os desequilíbrios ecológicos, as seguidas instabilidades econômicas e as seculares mazelas sociais (MESZÁROS, 2011). Sua habilidade sociometabólica e extensiva, insistentemente freada pelo ritmo de renovação do substrato natural do planeta, só pode ser eficientemente mantida, na atualidade, através da mediação explícita do Estado, tornado agente viabilizador das ferramentas, legalmente instituídas em forma de políticas públicas, para manutenção das ações arbitrárias do capital no espaço das cidades.


Com base nisto, questiona-se como o capital tem operado sua reprodutibilidade sobre margens de rios em cidades, considerando a importância socioambiental destas áreas e seu atual quadro de ocupação e diversificada forma de uso nas cidades. Estes ambientes são abrangidos direta ou indiretamente pelas políticas públicas, instituídas em diferentes esferas. Apesar disso, as melhoras previstas têm sido constantemente adiadas, seja pela incapacidade de operação do Estado, pela própria trama de conflitos na apropriação e uso do espaço urbano ou pela capacidade extensiva do capital de impor seus interesses para além dos direitos dos indivíduos que vivem na cidade. 

Acredita-se que compreender o fluxo do capital, seus caminhos sinuosos e sua estranha lógica de comportamento é fundamental para entendermos o mundo em que vivemos (HARVEY, 2011). Como base neste preceito, coloca-se sua reprodutibilidade sobre margens de rios em análise face às políticas públicas instituídas nas cidades distribuídas ao longo do rio Capibaribe, que integra o Semi Árido à Zona da Mata do Estado de Pernambuco - Brasil.

Material e Métodos

Foram realizadas visitas de campo a três cidades dispostas ao longo do rio Capibaribe, cuja bacia é totalmente situada no Estado de Pernambuco (SRHE-PE, 2014): a. Santa Cruz do Capibaribe, no alto curso; b. Limoeiro, no médio curso; e, c. São Lourenço da Mata, no baixo curso (Figura 01). A escolha destas cidades se deu por sua localização, em diferentes regiões hidrogeomorfológicas da bacia hidrográfica (regiões, interligadas pelo rio e pelas dinâmicas sociais) e por se destacarem em setores específicos da economia pernambucana, tendo áreas fortemente influenciadas pela atuação do capital, seja imobiliário, industrial e/ou de serviços.

[image: image2.jpg]XI Congresso Nacional de

MEIO AMBIENTE

de Pocos de Caldas




Figura 01. Localização dos municípios de Santa Cruz do Capibaribe, Limoeiro e São Lourenço da Mata - Estado de Pernambuco na bacia hidrográfica do rio Capibaribe. Fonte: Elaborado por Ygor Morais – Laboratório de Sens. Remoto e Geoprocessamento/UFPE, 2014.

A análise de campo foi realizada através de excursões com registros in loco, observando as materialidades expressas em campo pelas políticas públicas buscando articulá-las ao interesse do capital. Em gabinete, foram realizados trabalhos de levantamento do conjunto de políticas públicas de cada município, na perspectiva de colher informações sobre quadros contraditórios de tratamento ou não das áreas com condições de risco existentes nas cidades às margens do rio Capibaribe, mediante a expansão combinada dos interesses do capital nas mesmas áreas ou em espaços às margens do mesmo curso fluvial.

Mediante pesquisa exploratória nos sites das prefeituras locais e câmaras dos vereadores, bem como consulta a sites de instituições no nível federal (Ministérios das Cidades e do Meio Ambiente) e estadual (Secretaria de Recursos Hídricos e Energéticos de Pernambuco – SRHE e a Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade – SEMAS), foram levantados dados secundários.
Em cada cidade, foi selecionada uma área na qual foram aplicados questionários em 10 domicílios permanentemente ocupados
. A definição dos recortes se deu conforme os critérios: 1. localização em área próxima de margem ribeirinha, dentro do recorte de 30 a 50 metros em relação a qualquer margem fluvial
; 2. ocupação já estabelecida, historicamente; 3. presença marcante de uso do solo residencial (acima de 80%); e 4. área de baixa renda familiar e precária infra estrutura. O questionário foi aplicado com o responsável do domicílio e abarcou um total de oito perguntas sobre cinco indicadores: saneamento, saúde, habitação, educação e renda. O cálculo dos indicadores (Tabela 01) se deu a partir da fórmula abaixo

	Tabela 01. Fórmula para cálculo de cada Indicador

	Ind(n) =  Pf(a)  +  Pf(n...)

                  Pm(a)     Pm(n)  .

              N°p.

	Em que:

Ind(n) = Indicador

Pf(n) = Peso de cada resposta dada pelo responsável da família

Pm(n) = Peso máximo para resposta de cada pergunta

N°p. = número de perguntas do indicador


Fonte: Elaborado pelo autor. 2014.

As questões consideravam “o antes” e o “depois” da criação das políticas públicas analisadas. A partir da quantificação de cada indicador, de 0 a 1, chegou-se a um índice (também de 0 a 1) sobre o impacto que as políticas de cada município têm gerado sobre a qualidade de vida
 dos indivíduos residentes nas áreas investigadas (Tabela 02). Quanto mais próximo de zero menor a mudança verificada na qualidade de vida, sendo considerada baixa entre 0 ≤ 0,50 e média se calculada entre 0,51 ≤ 0,80. Quanto mais próximo de um, mais elevado o impacto gerado pela política sobre a vida dos sujeitos questionados, considerando-o alto se medido entre 0,81 ≤ 1,0.

	Tabela 02. Fórmula para cálculo do índice sobre impacto das políticas públicas na qualidade de vida dos sujeitos questionados

	In(Qv) =  Ind(A) + Ind(B) +  Ind(C) + Ind(n…)

N°Ind

	Em que:

In(Qv) = Índice de Qualidade de vida

Ind(n...) = Valor dos Indicadores

N°(Ind) = Número dos indicadores


Fonte: Elaborado pelo autor. 2014.

A partir dos dados aferidos foi possível construir um cenário sobre a gestão do poder público local e suas estratégias face aos problemas enfrentados pelos sujeitos questionados em suas áreas de residência permanente, às margens do rio Capibaribe. Além disso, foi possível, mediante as visitas de campo, identificar se as ações do Estado têm possibilitado mais a reprodutibilidade do capital do que a melhoria de vida dos sujeitos questionados, tendo como custo a intensificação do processo de degradação do rio Capibaribe.

Resultados e Discussão

Os resultados dos questionários evidenciaram problemas ligados à degradação do rio Capibaribe em todos os recortes da pesquisa: 1. Rio Verde, em Santa Cruz do Capibaribe; 2. Rua Barriguda, em Limoeiro; e, Nova Tiúma, em São Lourenço da Mata. Foi atestado um quadro de contradições entre as demandas básicas dos sujeitos questionados, as políticas públicas instituídas pelo Estado - nos níveis municipal, estadual e federal - e os interesses do capital nos recortes citadinos investigados. Embora alguns indicadores e índices tenham atingido uma média acima de 0,7, foi notória a diminuição geral dos padrões de qualidade de vida dos sujeitos da pesquisa entre o ‘antes’ e o ‘depois’ da criação das políticas públicas municipais analisadas (Tabela 04 e 05). 
 Tabela 03. Indicadores e índices de qualidade de vida em cada recorte das cidades pesquisadas antes da instituição das políticas públicas municipais, segundo os sujeitos questionados.

	Indicadores
	Habitação
	Saneamento
	Educação
	Renda
	Saúde
	Índice de Qv

	Cidades
	
	
	
	
	
	

	Santa Cruz do Capibaribe
	0,77
	0,86
	0,66
	0,50
	0,78
	0,71

	Limoeiro
	0,70
	0,81
	0,69
	0,52
	0,77
	0,69

	São Lourenço da Mata
	0,85
	0,77
	0,67
	0,47
	0,58
	0,66


    Fonte: Elaborado pelo autor. 2014.

   Tabela 04. Indicadores e índices de qualidade de vida em cada recorte analisado depois da instituição das políticas públicas municipais, segundo os sujeitos questionados.

	Indicadores
	Habitação
	Saneamento
	Educação
	Renda
	Saúde
	Índice de Qv

	Cidades
	
	
	
	
	
	

	Santa Cruz do Capibaribe
	0,69
	0,78
	0,70
	0,53
	0,73
	0,68

	Limoeiro
	0,66
	0,80
	0,73
	0,56
	0,76
	0,70

	São Lourenço da Mata
	0,76
	0,78
	0,69
	0,49
	0,60
	0,66


   Fonte: Elaborado pelo autor. 2014.

Antes da instituição das políticas públicas avaliadas nesta pesquisa, em Rio Verde, Santa Cruz do Capibaribe, o indicador de pior avaliação foi renda (0,50), seguido pela educação (0,66), habitação (0,77), saúde (0,78) e saneamento (0,86). Acredita-se que este último indicador teve uma avaliação superficial pelos moradores que não consideraram o grau de poluição do rio e os riscos evidentes de doenças transmitidas direta e indiretamente pela água contaminada. Criado em 16 de maio de 2007, pela Lei N° 1.635, o Plano Diretor de Desenvolvimento Urbano, que em seu texto é apresentado como “ambientalmente sustentável”, aponta diretrizes para com o tratamento de questões fundamentais como educação, saúde e saneamento (PREFEITURA DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, 2014). Apesar disso, o plano diretor não especifica as medidas a serem tomadas em Rio Verde. Dá-se com isso, a deterioração do rio e a precarização do sistema de saneamento cujo índice sofreu queda de qualidade, descumprindo os norteamentos instituídos pelo Ministério das Cidades, no Decreto N° 7.217, de 21 de junho de 2010, que trata das diretrizes nacionais para saneamento básico.


Em Limoeiro, município cuja população urbana supera os 75% de seus 56.407 habitantes (IBGE, 2013), este quadro avaliativo voltou a se repetir com pequena variação dos indicadores aferidos, seja antes ou depois da criação da política (Ver Tabela 04 e 05). Na rua da Barriguda, apenas dois indicadores (renda e educação) tiveram melhores médias que os levantados em Rio Verde. Limoeiro é considerado pólo educacional no Agreste Setentrional de Pernambuco e, apesar de não possuir unidades de ensino superior, congrega inúmeros estabelecimentos de ensino público e privado que atendem a estudantes de inúmeros municípios adjacentes, como Surubim, Carpina, Passira, Lagoa do Carro, Lagoa de Itaenga, Feira Nova, Machados, João Alfredo e Bom Jardim, o que eleva seus índices de educação e renda. Contudo, situada na zona central da cidade, que abrange todo centro comercial e dá acesso às principais vias de locomoção aos núcleos educacionais, clínico laboratoriais e bancário da cidade (PREFEITURA DE LIMOEIRO, 2006), os sujeitos residentes na Barriguda não vêm sendo privilegiados pelas propostas do Plano Diretor Municipal
 em realocar para novos loteamentos a população através de parcerias com a Caixa Econômica Federal. Mesmo com riscos de enchentes e doenças provocadas por vetores, muitos indivíduos se negam a deixar o local, especialmente, por sua proximidade do centro de serviços e comércio da cidade.

Em São Lourenço da Mata, município da região metropolitana de Recife com mais de 108.000 habitantes (IBGE, 2013), a Lei Orgânica Municipal de 02 de outubro de 2008 (PREFEITURA DE SÃO LOURENÇO DA MATA, 2014), apresenta em seu Art. 102-B que “todos têm o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, cabendo ao Município e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as gerações presentes e futuras.”

Apesar disso, em Nova Tiúma, os indicadores de renda (0,47), saúde (0,58) e saneamento (0,77) foram os piores entre os três recortes da pesquisa, relação mantida após a criação da lei municipal mencionada. Estes números foram comprovados pela visita de campo que constatou graves problemas de saneamento, como a existência de esgotos a céu aberto nas ruas, crianças em contato com lixo e residências sem serviço de esgotamento sanitário, contradizendo os dispositivos legais da Política Estadual de Meio Ambiente de Pernambuco, evidenciando a ausência de secretarias governamentais como a Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade (SEMAS).

Segundo os sujeitos questionados as políticas públicas municipais avaliadas não vêm contribuindo para melhoria de suas condições de vida. A comparação entre os índices obtidos para cada cidade, a partir dos recortes analisados, revela que em todas as situações houve pequenas mudanças, para mais ou para menos, nos indicadores e nos índices. Realidade que condiz com as queixas dos moradores e com os conflitos registrados, em cada recorte, envolvendo prefeituras, empresas privadas, moradores, instituições públicas e bancos, a respeito da falta de soluções para os problemas de precária infra estrutura de saneamento, poluição fluvial, disposição indevida de lixo nas margens, risco de inundações, etc.

Atribui-se este quadro de insatisfação à expansão que o capital tem realizado nestas três cidades. Em Santa Cruz do Capibaribe, o crescimento do pólo têxtil (que também conta com suas grandes marcas e unidades de capital privado) tem despertado o setor imobiliário que, pouco a pouco, restringe as precárias ocupações no centro da cidade às famílias de Rio Verde, comunidade de baixa renda situada às margens do rio Capibaribe e condicionada ao risco de enchentes e proliferação de vetores. A valorização dos terrenos situados à jusante desta área e dentro do perímetro urbano da cidade tem elevado os preços dos lotes e, com isso inviabilizado a saída de muitas famílias. 

Em Limoeiro, o quadro se repete. A estabilidade econômica do município não é materializada para os moradores da Barriguda, comunidade localizada à margem esquerda, que tem visto o poder público dirigir sua atenção para indústrias tradicionais que têm se instalado fora do perímetro urbano, enquanto os moradores do local sofrem, semi periodicamente, com os riscos de desabamento de suas casas em virtude de enchentes.

É evidente, em todos os casos analisados, a submissão do Estado aos interesses privados. Na cidade de São Lourenço da Mata o quadro é ainda mais contraditório. Desprovidos da assistência do Estado, os moradores de Nova Tiúma têm acompanhado as grandes obras infra estruturais que o Estado tem realizado em prol do projeto ‘Cidade da Copa’, encabeçado pela Fédération Internationale de Football Association (FIFA). O consorciamento das ações do poder público tem beneficiado grandes empreendimentos imobiliários para fins residenciais e comerciais. A duplicação da BR 408, a substituição de amplas áreas de cobertura vegetal nativa, inclusive mata ciliar, construção de pontes sobre o rio Capibaribe e intensa remoção de famílias para implantação do megaprojeto, são algumas das intervenções que contaram com o apoio do Estado, seja em termos de obras infra estruturais, seja em termos jurídicos.

Com base nisso, lembra-se Santos (2007, p.19) que afirma “fala-se, igualmente, com insistência, na morte do Estado, mas o que estamos vendo é seu fortalecimento para atender aos reclamos da finança e de outros grandes interesses internacionais, em detrimento dos cuidados com as populações cuja vida se torna mais difícil”. Este é um aspecto da ordem mundial vigente que se consolida na cidade como mandamento a ser cumprido, inclusive pelo Estado que, segundo Meszáros (2011, p. 124) 

é absolutamente incapaz de assumir as funções reprodutivas substantivas das estruturas materiais reguladoras, a não ser em extensão mínima e em situação extrema de emergência (como nas tragédias resultantes de enchentes – grifo do autor). E nem se espera que o faça em circunstâncias normais.

O mesmo teórico admite que 

O Estado moderno – na qualidade de sistema de comando político abrangente do capital – é, ao mesmo tempo, o pré-requisito necessário da transformação das unidades inicialmente fragmentadas do capital em um sistema viável, e o quadro geral para completa articulação e manutenção deste último como sistema global” (Ibidem, p. 124).
O Estado está, ao menos subjetivamente, onipresente no espaço. Particularmente nos espaços da cidade, a sua forma mais visível de apreensão e detecção se dá na sua face mais latente, que é o que Gomes (2007) caracteriza como Paisagem, em uma das onze acepções apresentadas. O que se modifica é sua materialização, dentro da lógica que reabastece continuamente o capital. As políticas públicas representam uma das formas de atuação do Estado. Todavia, não foi verificada a materialização destas em benefício do segmento da sociedade pesquisado neste trabalho.

O capital é nestes termos o maior beneficiário do processo. O Estado é uma condição fundamental à reprodução do capital que, não importa onde queira se instalar, atua como centralizador dos principais fluxos financeiros, jurídicos e operacionais, (MESZÁROS, 2011) para materializar o lucro das grandes empresas e agentes do capital. 

Esta pesquisa segue no aprofundamento de questões como o Estado, em especial como os seus segmentos, através dos técnicos, vem analisando este processo de ocupação das margens do rio Capibaribe, confrontando os diferentes ângulos e funções dos órgãos e instituições do Governo.
Conclusões
Os resultados até agora alcançados vêm reafirmando a hipótese da quebra de compromissos instituídos dentro do conjunto de políticas públicas promovidas em distintos níveis de governo, em cada ministério, secretaria ou unidade setorial. As políticas públicas que se efetivam em campo, e, portanto, se materializam, não são integradas, sendo até conflitivas na maioria dos casos. Apenas o capital e seus empreendimentos têm sido favorecidos pela atuação contraditória do Estado que, através de políticas públicas ineficientes para a garantia de direitos básicos dos sujeitos questionados, tem acompanhado sem reação o quadro, cada vez mais intenso, de degradação do rio e das margens do Capibaribe.


Este tem sido, historicamente, afetado por formas de uso e ocupação desprovidas de planejamento e controle. Como se não bastasse o quadro de poluição já materializado no ambiente composto pelas margens e o rio dentro das cidades de cada município investigado, o cenário configurado pela pesquisa, até o momento, é o da continuidade dos processos que degradam o rio Capibaribe, dentre eles, a expansão desordenada de construções nas margens, a falta de infra estrutura básica de saneamento e a contraditória atuação do Estado através de políticas públicas ineficazes para a solução dos problemas mencionados.


Vê-se a necessidade de seguir na pesquisa, confrontando as contradições das políticas públicas e analisando a dinâmica social e econômica nas margens do rio Capibaribe. Além disso, coloca-se como necessária a avaliação da atuação do Estado em sua relação explícita com o capital, haja vista a influência desta interação na consolidação da cidade como espaço-mercadoria, o que inclui os “planos” de tais agentes para com os possíveis “destinos” das margens de rios e dos grupos sociais que aí sobrevivem.
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� Concorda-se com Tostes (1994) que concebe meio ambiente como toda relação e toda multiplicidade de relações. É relação entre coisas, como a que se verifica nas reações químicas e físico-químicas dos elementos presentes na Terra e entre esses elementos e todos seres vivos (...) é a relação entre os homens e os elementos naturais; entre homens e as relações que se dão entre as coisas; entre os homens e as relações de relações, pois é essa multiplicidade de relações que permite, abriga e rege a vida, em todas as suas formas.


� Conceito definido conforme pesquisas censitárias do IBGE, em cada domicílio foi aplicado um único questionário com o responsável pelo próprio domicílio.


� Considerou-se como referência para delimitação do recorte, a partir da margem do rio, as definições estabelecidas pelo Novo Código Florestal que diz em seu Art. 4o  “Considera-se Área de Preservação Permanente, em zonas rurais ou urbanas, para os efeitos desta Lei: I - as faixas marginais de qualquer curso d’água natural perene e intermitente, excluídos os efêmeros, desde a borda da calha do leito regular, em largura mínima de:      � HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/L12727.htm" �(Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012).� a) 30 (trinta) metros, para os cursos d’água de menos de 10 (dez) metros de largura; b) 50 (cinquenta) metros, para os cursos d’água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura.


� Para Vitte (2009, p. 91) “qualidade de vida é o grau de bem estar individual e em grupo, determinado pelas necessidades básicas da população”. 


� Com base nas informações obtidas através do Ministério do Meio Ambiente (2014), citando o Art. 44, instituído pela Lei 6.766 de 19 de Dezembro de 1979 – “O Município, o Distrito Federal e o Estado poderão expropriar áreas urbanas ou de expansão urbana para reloteamento, demolição, reconstrução e incorporação, ressalvada a preferência dos expropriados para a aquisição de novas unidades”. 






